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ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PARECER JURÍDICO N°114/2023/COORJUR/SECULT

PROCESSO: P274123/2023
ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO EM FACE DA DECISÃO DA COMISSÃO DE
SELEÇÃO QUANTO À ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS DE QUE
TRATA O CHAMAMENTO PÚBLICO N° CH23005-SECULT - EDITAL MESTRA RITA DE
BOLSAS CULTURAIS (PARA ESPAÇOS, GRUPOS E COLETIVOS) - LEI PAULO
GUSTAVO

OBJETO: SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS DE ESPAÇOS, GRUPOS E
COLETIVOS PARA RECEBEREM BOLSAS CULTURAIS COM RECURSOS DA LEI
COMPLEMENTAR N"195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO)
ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO DE SOBRAL -

SECULT
RECORRENTE: FÁBIO DAVI DE SOUSA ANGELO

Recebidos hoje.

Vistos, etc.

1. RELATÓRIO

Trata-se de recurso administrativo, interposto por parte de FÁBIO DAVO DE

SOUSA ANGELO, inscrição on-1349238209, em face da decisão da Comissão de Seleção

quanto ao resultado preliminar sobre a Análise de Mérito Cultural, com fundamento no item

15.1.1 do Chamamento Público n° 23005-SECULT (Edital Mestra Rita de Bolsas Culturais

- Lei Paulo Gustavo), que tem como objeto, em síntese, a seleção de projetos culturais de

espaços, grupos e coletivos para receberem bolsas culturais.

A recorrente argumenta o que segue:

De acordo com a ATA DE REUNIÃO TELEPRESENClAL DA
COMISSÃO DE SELEÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO No
CH23005-SECULT, REALIZADA ÀS 14H (QUATORZE HORAS)
DO DIA 11 (ONZE) DE DEZEMBRO DO ANO DE 2023 (DOIS MIL
E VINTE E TRÊS), o projeto Fotosfera: Corpos Encantados foi
desclassificado por, segundo a comissão, estar em desconformidade com

o item 5.4 do Edital. Salientamos que o Agente Cultural proponente não
inscreveu o projeto na categoria de apoio a Grupos ou Coletivos e sim na
CATEGORIA APOIO A ESPAÇOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS
INDEPENDENTES e, durante a inscrição, não foi marcada nenhuma

opção de que o projeto está sendo realizado por um Grupo ou Coletivo.
[...]
Caso o item 5.4 fosse de caráter eliminatório o projeto já teria sido
desclassificado na primeira habilitação, o que não ocorreu.
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Pedimos então que revejam essa questão, já que o edital deixa evidente
que o ANEXO F só será necessário se houver representação de grupos
ou coletivos inscritos como agentes culturais e, frisamos que a inscrição
foi realizada por um Agente Cultural como representante de um espaço e

não de um coletivo. Já que é entendível que um espaço cultural pode ser
representado somente por uma pessoa.

É o que basta para relatar. Passa-se à análise.

2. DAS RAZÕES DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

Segundo a doutrina, os pressupostos recursais administrativos resumem-se em:

cabimento, legitimidade para recorrer, interesse em recorrer, tempestividade, regularidade

formal e material.

Analisando-se os requisitos de admissibilidade do recurso manejado, verifica-se que o

recorrente atendeu ao cabimento (hipótese do item 15.1.1 do Chamamento Público n° 23005-

SECULT), legitimidade (apresentado supostamente pelo proponente), interesse (insurgência

contra a decisão da comissão), e a tempestividade (apresentado dentro do prazo de 03 dias úteis

a contar da publicação do resultado preliminar), assim como a regularidade formal e material,

através da assinatura das razões do recurso pelo recorrente, e apresentação do Formulário de

Recurso (ANEXO J) preenchido e enviado para o e-mail celic@sobral.ce.gov.br, razão pela

qual, deverá ser conhecido o recurso para análise do mérito como adiante se verá.

3. DA ANÁLISE DO RECURSO INTERPOSTO

Observando-se a Ata de Reunião Telepresencial da Comissão de Seleção do

Chamamento Público n° CH23005-SECULT, o recorrente teve seu projeto considerado

desclassificado, sob o fundamento de infringência ao item 5.4 do Edital, abaixo transcrito:

5.4. Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou

coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será
indicada pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura
do Termo de Concessão de Bolsa e a representação será formalizada
em declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou

coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no ANEXO F. (grifo
nosso)

Diante da referida circunstância, devemos verificar se a decisão de desclassificação do

proponente se deu em conformidade aos ditames do Chamamento Público, ou se assiste razão ao
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recorrente quanto aos seus argumentos recursais.

Passemos à análise.

Primeiramente, devemos destacar que o Chamamento Público n° CH23005-SECULT,

intitulado Edital Mestra Rita de Bolsas Culturais, desde o seu preâmbulo e ao longo de toda

sua redação, é destinado estritamente para espaços, grupos e coletivos, não se admitindo

projetos de agentes culturais individuais.

Ademais, já no item 5.2 do Edital, observamos o perfil de proponente admitido no

Chamamento, in verbis:

Edital Mestra Rita de Bolsas Culturais
5.2. Em regra, o agente cultural pode ser:

5.2.1. Pessoa jurídica com fins lucrativos;
5.2.2. Pessoa jurídica sem fins lucrativos;
5.2.3. Coletivo/Grupo sem CNPJ, representado por pessoa física.
(grifo nosso)

Considerando o ponto central do recurso ora em análise, merece destaque o fato de

que o Edital Mestra Rita de Bolsas Culturais não permite inscrição de proponente PESSOA

FÍSICA enquanto agente cultural individual. No entanto, é possível inscrição de PESSOA

FÍSICA enquanto representante de coletivo/grupo sem CNPJ. Vale destacar que tal regra é

ratificada exaustivamente ao longo do Edital.

Diante disso, toda vez que o(a) proponente fosse pessoa física, ele(a) teria que,

obrigatoriamente, apresentar a DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU

COLETIVO, conforme prescreve o item 5.4 do Chamamento:

5.4. Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo
cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada
pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura do Termo de
Concessão de Bolsa e a representação será formalizada em declaração
assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser

utilizado o modelo constante no ANEXO F.

Frise-se que, diferentemente do Edital Mestra Rita, os demais chamamentos

publicados pela SECULT no âmbito da execução da Lei Paulo Gustavo (Edital Falb Rangel de

Fomento ao Audiovisual e Edital Sérgio Presley de Fomento às Ações Culturais) permitiam

expressamente a submissão de projetos também por pessoas físicas enquanto agentes culturais

individuais. É o que observamos no item 5.2 dos Chamamentos Públicos n° CH23004-SECULT e

CH23006-SECULT, abaixo transcrito:
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Edital Falb Rangel e Edital Sérgio Presley

l-l
5.2. Em regra, o agente cultural pode ser:

5.2.1. Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI);
5.2.2. Pessoa jurídica com fins lucrativos;

5.2.3. Pessoa jurídica sem fins lucrativos;
5.2.4. Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.

Isto é, o Edital Falb Rangel e o Edital Sérgio Presley permitiam a submissão de projetos

por pessoa física sem ser representante de coletivo/grupo, sendo dispensável a apresentação de

Declaração de Representação de Grupo/Coletivo, o que não é realidade no caso do Edital

Mestra Rita, no qual só se admite a participação de “coletivo/grupo sem CNPJ,

representado por pessoa física”, conforme expresso no item 5.2 transcrito acima.

Em outras palavras, no âmbito do Edital Mestra Rita de Bolsas Culturais, caso o(a)

proponente fosse PESSOA FÍSICA, nos estritos termos do Chamamento Público n° CP123005-

SECULT, tal participação somente poderia ser validada pela Comissão de Seleção se a proposta

envolvesse grupo/coletivo e, consequentemente, tal circunstância deveria ser documentada por

meio da DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO,

conforme ANEXO F do Edital.

Observamos que o recorrente se inscreveu no Edital Mestra Rita de Bolsas Culturais

como PESSOA FÍSICA. Assim, em atenção ao Princípio da Legalidade Estrita, que impõe à

Administração Pública a obediência às regras do Edital publicado, a inscrição do referido

proponente somente poderia ser validada pela Comissão de Seleção caso verificada a apresentação

da Declaração de Representação de Grupo ou Coletivo (ANEXO F), devidamente assinada. Do

contrário, a Comissão de Seleção estaria diante de um proponente pessoa física que não

demonstrou documentalmente se tratar de representante de grupo/coletivo, o que inviabilizaria

sua continuidade no Chamamento.

Assim, consideramos acertada a decisão da Comissão de Seleção, de julgar

desclassificada a proposta do recorrente, uma vez que não foi apresentada documentação

fundamental apta a demonstrar que se tratava de projeto de grupo/coletivo, qual seja, a Declaração

de Representação de Grupo ou Coletivo (ANEXO F).

Deveras, a proposta deve atender aos critérios mencionados no Edital, para que, ao

ser avaliada objetivamente pela Comissão de Seleção, passe para a etapa seguinte (habilitação), a

ser desenvolvida pela Comissão Permanente de Licitações do Município de Sobral.

Assim, sabe-se que a Lei proíbe que a Administração descumpra qualquer das normas
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e condições do Edital, ao qual se acha estritamente vinculada, justamente para estabelecer um

critério de igualdade entre os proponentes.

Quanto à natureza vinculada do ato convocatório, ensina Marçal Justen Filho:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da
Administração que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do art.

41 com aquela do art. 4o, pode-se afirmar a estrita vinculação da
Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto aquelas de
procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade
dos atos praticados
desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no

curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao

descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública
frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os princípios
norteadores da atividade administrativa, tais como a legalidade, a

moralidade, a isonomia1. (grifo nosso)

da licitação, na acepção que ano curso

Portanto, constata-se que a decisão da Comissão de Seleção, quanto à

desclassificação do proponente foi proferida em total alinhamento com os ditames do

Chamamento Público n° CH23005-SECULT (Edital Mestra Rita de Bolsas Culturaisl,

devendo esta ser mantida.

4. CONCLUSÃO

Ante ao exposto, e à luz dos princípios que norteiam a chamada pública, opinamos

pelo RECEBIMENTO e PROCESSAMENTO do recurso administrativo interposto,

porquanto cabível e tempestivo, e, NO MÉRITO, OPINA-SE pelo INDEFERIMENTO do

pleito recursal, mantendo-se a decisão proferida pela Comissão de Seleção.

Cumpre advertir, oportunamente, quanto às opiniões técnicas e jurídicas, que não

compete ao órgão jurídico a análise acerca da conveniência e oportunidade da realização de

qualquer ato alheio às próprias atribuições dos signatários, quer no seu aspecto económico-

financeiro, quer no seu aspecto administrativo. Estes aspectos são costumeiramente denominados

de mérito administrativo e são de inteira responsabilidade do Gestor Público e demais autoridades

responsáveis.

Assim, a discussão constante do presente parecer cinge-se, na seara jurídica, apenas e

tão somente, às questões de caráter eminentemente jurídico, motivo pelo qual o posicionamento

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. Dialética, 2010.

Página 5/6

Prefeitura Municipal de Sobral-CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-060 - Contato:(88) 3677-1254



&/ FOLHA:

'?/ 2610
N° PROCESSO:

|IP274123/2023/:

©

H SOBRAL % %*%ÿPREFEITURA
SECRETARIA DA CULTURA E TURISMO

não possui o condão de vincular o Administrador Público (MS n. 24073, relator Ministro Carlos

Velloso, STF), que poderá motivadamente adotar entendimento diverso, mesmo com

recomendação jurídica contrária, conforme preconiza o art. 50, inciso VI da Lei n° 9.784/99. Logo,

a presente manifestação não é deliberativa nem vincula os interessados, ficando a decisão a cargo

da autoridade superior.

É o parecer, s.m.j.

Sobral/CE, data da assinatura eletrónica.

Documento assinado digitalmente

ARTUR KENNEDY ARAGAO PAIVA
‘“tgp* Data: 19/12/2023 12:22:26

Verifique em https://validar.iti.gov.br

ARTUR KENNEDY ARAGÂO PAIVA

Coordenador Jurídico — SECULT

OAB/CE n° 27.626

DECISÃO ADMINISTRATIVA

PROCESSO N° P274123/2023

Vistos, etc.

Acolhemos a opinião contida na análise do recurso

administrativo em questão, com base na fundamentação
expendida e à luz da legislação vigente sobre o tema,

CONHECIMENTO
RECURSO, já que cabível e tempestivo, e NO MÉRITO,
pelo INDEFERIMENTO do pleito.

DECIDINDO pelo DO

Sobral/CE, data da assinatura eletrónica.

>0í< Documento assinado digitalmente

SIMONE RODRIGUES PASSOS
Data: 20/12/2023 09:44:28

Secretária da Cultura e do Turismo
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